Rádio Comunitárias

Bate – papo com Cláudio Salles, Wallace Herman e Bernardo Cauê

Ocorrido em 7 de dezembro de 2006 no auditório Paulo Tapajós, Rádio MEC.

Mediadora – Nossa intenção era ter um dia pra a gente ouvir programas de rádios comunitárias, porque geralmente quando a gente vai falar de rádio comunitária, falamos de política, de concessão, assuntos obviamente muito importantes, cruciais e fundamentais.  Mas ficamos sem saber que programação é essa que está indo ao ar nas rádios comunitárias.  Muita gente diz: “na verdade as rádios não são comunitárias, estão nas mãos de uns e outros”. E eu sei, por conhecer, que existem programas muito bem feitos em rádios comunitárias, para vários segmentos, programas de serviço, etc. Então eu queria que a gente falasse um pouquinho sobre isso hoje, partindo da experiência que vocês têm como gestores e como produtores. O Wallace e o Bernardo poderão mostrar um pouquinho da produção de deles pra a gente também. Então eu queria que você (Cláudio) falasse da sua experiência com a Pop Goiaba, e de como é montar uma grade de programação de uma rádio comunitária.

Cláudio Sales - Primeiramente eu queria agradecer o convite para estar aqui. É uma grande honra pra gente. E a Pop Goiaba surge justamente pra discutir conteúdo. Que é uma  discussão rara, inclusive. Não se discute muito esse negócio de conteúdo na rádio comunitária, mas isso é um problema de todas as rádios.  Esse é um problema, uma crise, do rádio de modo geral. Quando se fala em discutir qualidade e conteúdo parece que se está falando em repressão e censura, e não é isso.  

A Pop Goiaba surge pra discutir a TV e o rádio digital.  Que é uma discussão que vem lá de trás.  E foi uma iniciativa dos músicos do Movimento Pop Goiaba – que é um movimento dos músicos de Niterói – que não tinham espaço pra veicular suas músicas, devido ao jabá.  Eu participei desse núcleo original do Movimento Pop Goiaba e tinha experiência de rádio.  Já tinha me formado jornalista e tinha passagem pela Globo FM e pela antiga Fluminense FM.  Então o conteúdo da Pop Goibaba vem com o que eu aprendi, por exemplo, na Fluminense FM, que era uma rádio muito bacana, que era uma rádio rock.  Mas a Pop Goiaba vai muito além disso. Musicalmente é uma rádio muito curiosa, uma rádio muito investigativa, ela tem curiosidades em todos os estilos. A gente toca Villa-Lobos,  Rolling Stones, músicas independentes de Niterói, músicas de Cabo Verde, da África, polca paraguaia.  É uma Rádio curiosa, é uma rádio investigativa.  

Agora, não é uma coisa simples, porque fazer uma rádio bem feita exige dedicação. E você sabe, sobre as rádios comunitárias há muita repressão, e nenhum veículo consegue ter um profissional se dedicando se não tem como pagá-lo. Uma das coisas complicadas sobre as rádios comunitárias é que você não pode ter lucro. E mesmo se pudesse ter o tal apoio cultural, que é permitido, com a concessão de 25 watts, que é o que a lei permite, o alcance é de apenas1 km. Ou seja, a lei que existe é uma lei feita para impedir a existência das comunitárias. Então acho que a Pop Goiaba conseguiu um relativo sucesso pela programação, e porque já vinha com a minha experiência de profissional de rádio, por ter passado na Globo FM, na Fluminense FM. Fazíamos muitas vinhetas, uma programação bem bacana, simplesmente tocávamos o que as outras rádios não tocam.  Isso por si só já é um up grade na programação. As comunitárias, muitas delas, só reproduzem o que as rádios comerciais fazem, o que a Rede Globo dita. 

Mas acho complicado criticar apenas as rádios comunitárias.  Essa série de críticas recaem principalmente nas comunitárias, que são as que não têm dinheiro, que só sofrem repressão.  Acho que se o conteúdo das rádios comunitárias não é bom, isso se deve ao Governo. Há uma falta de política pública de comunicação que dê mais atenção à questão do conteúdo, da capacitação. Eu acho que tem uma série de coisas que podem ser feitas, não precisa nem falar agora, e que não são porque não há vontade pública que essas coisas sejam feitas.  

Mas eu tenho certeza que não há atenção, as pessoas simplesmente têm medo. Uma questão de controle social. Representa até a coisa do modelo de negócio em que se mantém o sistema capitalista, que se mantém às custas do monopólio, da manutenção do monopólio.  A gente entra numa discussão política, mas essa discussão política é uma discussão de conteúdo também, porque a partir do momento que uma rádio começa a falar essas coisas, começa a questionar, por exemplo, política pública de comunicação no Brasil, isso é uma coisa que começa a mexer com a estrutura. E a Pop Goiaba tava fazendo isso dentro da UFF, que é o local, por exemplo, onde nasceu a resistência armada no Brasil. 

Fizemos programas com professores às vésperas do primeiro fechamento da rádio. Um especial sobre o golpe de 64, com depoimentos sobre tortura, de pessoas que foram torturadas, Cecília Coimbra do Grupo Tortura Nunca Mais, que é professora lá.  Uma coisa que estava ali, não tinha que ir buscar muito longe, e que simplesmente nunca foi falado. E ela chora no meio do depoimento, uma coisa que de repente nunca tinha sido feita, e que é memória ali dentro da Universidade. Então a Pop Goiaba trazia isso, traz isso, por exemplo, essa possibilidade do conhecimento que é produzido numa universidade estar indo pro ar na hora.   Então é uma coisa que não tem no Rio de Janeiro.  A Pop Goiaba vem como rádio comunitária porque era essa a maneira que a gente tinha pra entrar, mas a idéia da gente é discutir comunicação, é fazer comunicação.  Não importa se é comunitária, se é comercial, se é educativa, a idéia do Roquette-Pinto é o que vale, pra mim, até agora, já que o espectro é uma coisa limitada, eu acho que todos deveriam cumprir essa função.    

Mediadora – Porque não deixam existir uma rádio livre?  Porque tem que ser rádio comunitária? Seria porque as comunitárias têm que cumprir uma série de exigências, inclusive de grade de programação?  Exigências de conteúdo em relação ao entorno de que ela se encontra?  

CS-  ... como cobram da rádio comunitária, e não dão estrutura pra ela cumprir. Colocam pra Rádio Comunitária uma série de deveres e, no entanto, nenhuma estrutura.  O papel que idealiza uma rádio comunitária é uma coisa sensacional, mas como fazer isso?  Não se pode ganhar dinheiro, vender anúncio.  Então você está desvalorizando o trabalho dos radialistas. Eu acho essa lei referente à rádio comunitária um absurdo. 

Mediadora – Houve um momento em que quiseram tornar obrigatório que só profissionais de comunicação pudessem falar ao microfone e fazer os programas.  Ai teve uma grita grande porque isso ia limitar, ia impedir que pessoas da sociedade civil que quisessem fazer comunicações delas pudessem efetivamente fazê-lo. Tinham que ficar subordinadas a um profissional. Agora, quem são essas pessoas que fazem rádio comunitária e qual o teu critério quando você vai aceitar um programa ou não pra tua grade.  

CS – Isso é uma coisa que a gente bota pra ouvir e saca se é bom ou não é, não tem uma técnica.  A gente vê a proposta das pessoas, se tem aproximações com o estilo da rádio.  Vou te dar um exemplo de como é fazer isso na prática.  Quando a gente se mudou pro Largo da Batalha – eu acho que não é politicamente correto o que eu vou dizer, mas é verdade, eu não tenho medo de dizer –  um dos diretores da gente, o Paulo de Tarso, falou assim: “Vamos pegar, mandar pra todo mundo aqui da região uma carta dizendo que a rádio tem isso...” Ai eu disse: “Não Paulo, vamos botar a rádio no ar, vamos ver quem vai se aproximar da gente, quem tem identidade com o que a gente ta falando, com as propostas da gente.”  Porque se você manda isso vinha um monte de gente querendo fazer política, vinha um monte de gente querendo poder.  Então deu certo. O que aconteceu? Os músicos da região começaram a procurar a gente.  A gente é uma associação de músicos, jornalistas, de professores. É uma comunitária que não se encaixa nesse sentido do que se estipulou pras rádios comunitárias.  É a comunidade da Cultura, comunidade da UFF, dos músicos de Niterói, da rapaziada que vai à noite na boemia, que está discutindo cinema, está discutindo música, cultura, política. Se você for no Aurélio e ver o sentido de comunidade, é isso, não é o que botaram na lei das rádios comunitárias. Mas na verdade o que aconteceu? Essas pessoas começaram a se aproximar e começaram a fazer shows pras creches da região, arrecadar alimento.  E não que a gente tivesse fechado pra outras coisas, mas foi uma estratégia que as pessoas fossem se aproximando da gente porque gostavam da nossa proposta.  Porque a gente queria manter a proposta, fazer aquilo que a gente acredita, sem demagogia. 

Mediadora – Cada rádio provavelmente tem a sua história particular.  A Bicuda deve ter uma historia um pouco diferente.

Wallace Herman -   A Bicuda surgiu de um movimento de vários grupos ligados a partidos, a organizações independentes, associação de moradores, que inicialmente queriam lutar pela preservação e reflorestamento, revegetação, da Serra da Misericórdia, grupos com interesses ecológicos.  E surgiu a idéia da Rádio um pouco estimulada por uma rádio que surgiu, a Rádio Escola Sudoeste, na beira da baía de Sepetiba.  Eu fiz parte da fundação dessa rádio em 94, e tinha uma proposta explicitamente ecológica, até que surgiu em torno dessa Rádio a organização do Fórum de Sepetiba.  Então, inspirados nisso aí, em 96 esses grupos decidiram colocar uma rádio pra ser o veículo desse movimento pela preservação da Serra da Misericórdia.  Mas eles não fizeram o que o pessoal da Pop Goiaba fez, de manter um certo padrão de trabalho e virem se aproximando os interessados, então aquilo abriu geral. 

Então a Rádio tinha pouca coisa em termos de programação ligada à questão ambiental, mas, por exemplo, festejava o dia do meio ambiente, falava dessas questões todas, falava da Serra da Misericórdia em vários programas. Mas era uma rádio que tinha funk, samba, futebol, programas de velhos radialistas que estavam fora do rádio e que apareceram lá, então faziam programas bem AM, no estilo dos anos 60, e até programas de vanguarda, com alguma experimentação. Eu quando cheguei na Rádio Bicuda, cheguei com um projeto do Ministério da Saúde.  Que era um projeto piloto que nos pediram pra fazer – eu e um amigo meu, o jornalista, Gustavo Carvalho – porque o pessoal da coordenação nacional do programa de AIDS lá de Brasília queria ver a mídia comunitária, qual o papel que ela podia ter na prevenção da AIDS.  Então a gente fez em 99 o projeto MUSA.  Aí começamos a fazer o que não tinha acontecido, que eu saiba, em rádios comunitárias, que era o financiamento do Ministério da Saúde e do Programa Nacional de AIDS da UNESCO a um projeto em rádios comunitárias.  Tinham oficinas para a formação de radialistas, informação dos radialistas sobre prática da prevenção à AIDS, e um programa semanal, chamado MUSA, sobre mulher saudável.  Já que a gente teve que se submeter aos critérios epidemiológicos daquela região onde a rádio pegava.  E esses dados diziam que a AIDS avançava principalmente sobre as mulheres: pobres, casadas, com baixa escolaridade, com uma série de características. 

Então isso um pouco pautou o programa, e nesse programa a gente entrevistou mais que uma centena de organizações da sociedade: ONGs e todo tipo de organizações que trabalhem de alguma forma a saúde, a gente não ficou só na pauta de AIDS, porque não dá pra você falar uma hora sobre AIDS. Então a gente começou a falar sobre o controle social da saúde, começou a cobrir os conselhos distritais da saúde da região e música. 

Isso foi financiado, durante anos, pelo Ministério da Saúde e pelo Programa Nacional de AIDS.  Quando a Rádio foi fechada, o Programa Nacional de AIDS preparou toda uma peça jurídica pra nos defender, mas foi barrado dentro do gabinete do Barjas Negri, que era o Ministro da época, porque ia pra justiça, o Programa Nacional ia nos defender na justiça.  O programa foi interrompido porque a Rádio foi fechada pela polícia, levaram tudo, inclusive levaram os nossos equipamentos, que não faziam parte da Rádio, estavam em outra sala.  A gente tinha um núcleo de educação e saúde, porque esse era o projeto modelo, que era montar núcleos de comunicação e saúde em rádios comunitárias.  Levaram o núcleo todo, a ação jurídica foi barrada lá, mas eles mandaram a gente fazer a Agência. A gente tinha acabado de prestar conta de uma parcela, íamos receber a outra, e ficamos sem rádio como a gente ia fazer?  Aí havia a idéia, informal ainda, de fazer uma Agência de produção de rádio, que é a Agência PontocomSaúde, que hoje eu coordeno.  Eles mandaram fazer a Agência mesmo assim, mandaram a grana, depois mandaram um adiantamento, foi o modo que eles arranjaram de ajudar a gente, mas não conseguiram entrar na justiça a nosso favor, porque o Ministério não deixou.    

A história da Rádio Bicuda foi que ela foi defendida pelo Ministério público, ganhou a causa, devolveram os equipamentos, mas 1 ano depois.  O que causou a arbitrariedade é que mais de 15 mil rádios no Brasil funcionam sem concessão, a Bicuda também, ela entrou no ar por vontade política da comunidade que também não é só uma comunidade territorial, ela é também uma comunidade de ecologistas, ambientalistas, gente de vários matizes de esquerda, gente que não tinha nada a ver com esquerda, grupo de mulheres, jovens, roqueiros... Essa comunidade de interesses é que fez nascer a Rádio.  A Rádio funcionava sem concessão, como as quase 20 mil rádios. Quem tem esse número exato mesmo é a Polícia Federal, porque a gente nem sabe.  Porque as rádios são como bactérias: de uma sai duas, três, porque alguém se desentende, aí vai pra outro canto e faz outra. Eu sei é que elas vão se expandindo horizontalmente, numa lógica que não é a lógica do broadcasting - ter um centro que emite conteúdo pra todo lado.  São muitas lógicas, muitos centros, cada centro produz o seu conteúdo. Um “conteúdo” muito subordinado à linguagem consagrada pelas rádios comerciais, a linguagem global de Rede Globo mesmo, que, digamos, paira como uma assombração sobre tudo.  Mesmo que você queira ser contra  isso, é um referencial, e as pessoas muitas vezes reproduzem isso sem saber. 

Mas a Bicuda foi fechada porque funcionava sem concessão. Muitas rádios são fechadas e voltam ao ar, quatro, cinco vezes, são fechadas seguidamente.  No caso da Bicuda, quando ela foi fechada, eu fui voto vencido, a decisão foi que ela só voltasse com a concessão que saiu agora, há 1 mês atrás.  E a gente identifica que havia mesmo uma lista negra de rádios, as rádios que tinham apoio, porque a gente tinha apoio do Sindicato dos Bancários, do SINDIPETRO, do Ministério da Saúde, da UNESCO, da FASE.  Então as rádios que tinham relação, real, com o movimento social, essas rádios, criteriosamente, foram fechadas.  As rádios que tinham esse perfil de serem realmente comunitárias, articuladas com os movimentos sociais eram, criteriosamente, perseguidas. Quando eu coloquei na audiência pública, que o Cláudio organizou lá com o Carlos Minc, que havia uma lista negra, falei isso alto lá. Eu fui naquela audiência, não fui negociar nada, já estava tão desesperançado da coisa que eu não sei nem como a concessão saiu.   Ocorre da gente  perder um pouco a “habilidade política” e  ficar chateado. Estava lá uma mulher, a Alessandra, do Ministério. A cada 5 palavras ela dizia “lei”.  Por exemplo, a Rádio Tupi não tem concessão há mais de 10 anos, deve ao INSS, deve tudo, e não sai do ar.

CS – A Rádio Universitária da Estácio de Sá foi vendida pra uma igreja evangélica. 

WH - E tem uma concessão educativa, não pode fazer isso, e ninguém fiscaliza. 

CS – Queria dar um exemplo desse negócio da lista negra.  Nesse último fechamento da Pop Goiaba, ao lado da Pop Goiaba tem quatro rádios totalmente piratas. A gente já tinha a papelada, a gente já tinha a concessão da última vez que foi fechada, a gente tinha a autorização do Ministério, faltava a assinatura do Lula e não sei lá das quantas. A polícia Federal batia nas outras rádios perguntando onde era a Pop Goiaba. A 150m tem uma rádio, aí a 300, 400m tem outra, são quatro rádios em torno da Pop Goiaba e foram fechar justamente a gente.

    Só pode ter de 4 em 4 quilômetros uma concessão, se a gente com aquela papelada não tinha autorização, muito menos as outras. Não tenho nada contra as outras, mas é engraçado ali ter 4 rádios e a polícia ir atrás justamente daquela que tem  tudo certinho.  

WH - A rádio que ganhou a concessão perto da  Bicuda - a Bicuda entrou com o processo em 98 -  em 2000 essa rádio entrou com o processo e ganhou a concessão em 2002, por aí, e a Bicuda só saiu agora. Agora essa rádio de lá, que nem está no ar, não me lembro o nome, que é em Vista Alegre, é ligada a um político do PMDB. Enfim, só político que consegue isso. Tem um professor da universidade de Brasília, Vinícius Lima, ele fez uma pesquisa bem objetiva, ele pegou pleitos – tem uma coisa na página da câmara dos deputados chamada pleitos – e pegou as concessões de rádios comunitárias que saíram na primeira gestão do Lula depois que o Miro Teixeira saiu –  entrou Eunício de Oliveira.  Tá lá, é só cruzar os dados que você vê o explícito favorecimento. A questão é que a política de concessão brasileira é totalmente refém do sistema de representação política, como em lugar nenhum do mundo é assim, nem no capitalismo. Nenhum lugar do mundo há tanto essa relação promíscua do mandato federal com a concessão de rádio e televisão. Se a gente não sair desse nó à gente não consegue avançar.

Mediadora – Vocês estão falando de coisas muito importantes, que valem ser reforçadas: A primeira é a noção de que a comunitária tem de estar ligada ao entorno geográfico obrigatoriamente, quando você vê que comunidade é uma palavra que vai além. A outra é essa política de concessões que tem que ser revista, enfim, como entre outras tantas. Terceiro problema: você não pode ter lucro, as pessoas não têm como pagar os seus funcionários, e com pessoas fazendo trabalho voluntário, como você vai cuidar da qualidade da programação se não for como você ta mencionando aí com o apoio da FASE, da UNESCO, etc?

WH -  Na Bicuda, cada programa pagava, se não me engano, 30 reais de taxa de manutenção, muitos atrasavam.  Mas a gente tinha um caixa que pagava: telefone, aluguel, essas coisas com esses programadores.  Além disso os projetos, além disso churrascos, festas por que tinha um quintal, tinha um palco, então a gente fazia muito samba ao vivo.  Inclusive, a gente ainda sem concessão, o Ministério da Saúde teve uma visita de doze países africanos, um da América Central, Estados Unidos de pessoas que trabalham com AIDS, ministros da saúde.  Eles foram na Mangueira e foram lá na feijoada da Bicuda, passei o dia lá, gravei o programa inteiro, quer dizer, a gente tinha esse tipo de relação de mandarem de Brasília um ônibus cheio de autoridades da África pra passar a tarde na Bicuda ouvindo música, comendo feijoada e dando entrevista.  E mesmo assim a Rádio foi fechada, quer dizer, isso é que faz a rádio ser fechada: “não essa aqui vamos segurar”, porque eles têm medo desse negócio porque está fora do controle deles.

CS – É outro modelo, é outra relação com a comunicação que não tem um controle.

WH – Não é comunicação de massa, é comunicação das massas e isso eles não querem.

CS -  Essa coisa de política que ele falou, no Brasil os dados são 40 e tantos por cento das rádios são de políticos, em torno de 24% de igrejas evangélicas, em torno de 10% de igreja católica, 20% de rádios comerciais de empresários e educativas, que é o inicio de tudo, são 0,4% uma coisa assim, sendo que muitas delas também estão em mãos de políticos e na mão de igrejas. 

Mediadora – Pseudo-educativas, só nominalmente educativas.

CS – Haja vista a Manchete Gospel que era da Universidade Estácio de Sá.  Concorreu essa rádio com a UFF. A universidade particular ganhou e depois vendeu essa rádio.  Inclusive a Pop Goiaba denunciou isso lá na ANATEL, denunciou lá no Ministério das Comunicações, pessoalmente, e nunca foi feito nada, deixaram a gente na hora sem resposta, não conseguiram responder, eu acho que a gente incomoda nesse sentido.

WH – Da programação, propriamente dita, com esse modo específico de fazer rádio que é rádio comunitária, a gente por exemplo, a partir desse projeto tinha que pautar uma coisa que nunca sai em rádio nenhuma: as atividades do conselho digital de saúde da P31, que parece uma coisa democrática, mas não é. É um conselho grande, popular, com representação de todas aquelas favelas.  Então a gente promovia um regime de visibilidade das condições de vida daquela região.  Então a gente fazia programas na rua, botava tenda na rua com outro transmissor, transmitia de dentro da feira, quer dizer, isso muda a programação.  Por mais que você siga aquela estrutura a pauta muda necessariamente. 

Numa rádio comunitária, o exercício dessa comunicação é necessariamente diferenciado.  Podem acontecer muitas experiências diferentes, como Pop Goiaba, Bicuda, Novos Rumos e tal.  Mas se impõe uma diferença, porque se você simplesmente repetir ela não segura a onda.

É claro que esse nome de Rádio Comunitária é um manto, tem um monte de coisa de baixo desse manto.  Tem rádios evangélicas, tem rádios anarquistas, tem rádio de ex-policial.  Eu fui uma vez a uma que era um horror: amigos do Sivuca entrevistavam o Sivuca. Bandidos ligados ao grupo de extermínio da zona oeste.  Perto do Cesarão, por que lá dentro eles não entram mais, resolveram botar uma rádio ali. Porque uns caras tinham colocado uma rádio que só tocava funk no Cesarão, que é um conjunto habitacional na zona oeste que é a maior barra pesada.  E só tocava funk e funk violento. Na época eu estava na rádio Sudoeste, em Pedra de Guaratiba, rádio que eu tinha fundado.  Um dos caras que fazia um programa na rádio sudoeste, fazia programa de futebol, era policial, não quis mais fazer o programa lá, e foi fundar uma rádio com o pessoal dele, com os policiais lá perto do Cesarão.  A Rádio Sudoeste, em 96, foi a primeira rádio, por exemplo, que teve financiamento do programa Comunidade Solidária.  Nós fizemos um curso lá de 6 meses pra alunos.  Esse curso de 6 meses fez surgir, na zona oeste, um monte de rádios. Só tinha uma em Campo Grande, e depois desse curso os garotos se espalharam por todos os cantos ali.  

Mediadora – Foi um curso de quê Wallace?

WH – Foi um curso de ‘capacitação em rádio’, financiado pelo Governo Federal, pelo Comunidade Solidária. Foram 2 anos, depois no Ar Livre nós fizemos de novo, fomos financiados de novo.  E eles sabiam exatamente que as rádios comunitárias não tinham concessão. Dona Ruth sabia exatamente disso, então toda vez que era perguntada sobre isso, desconversava. E continuava apoiando.  

Mediadora – Quer dizer, dentro do próprio governo há essas incongruências sérias. Você está citando aí programações que vão, desde a prestação de serviços fundamentais, músicas que não tocam em outros lugares, até grupos sectários colocando o seu discurso cheio de preconceitos no ar.  Como é que faz pra separar o joio do trigo, vocês acham que aí sim é o papel do governo nessa hora?  Como fiscaliza? Essas pessoas não deveriam ter concessão?

CS – Tem que ter uma política pública de comunicação.  Primeira coisa: quê comunicação nós queremos para o Brasil?  Pergunta número um. Eu acho que tem que fazer essa discussão.  Essa discussão não é feita. O Ministério das Comunicações não se comunica com ninguém.  O Ministério das Comunicações me parece ser o último refúgio da ditadura militar, aquele aparato da censura caiu ali, porque aqueles funcionários da censura, eu acho que simplesmente não desapareceram da face da terra, eu acho que devem estar ali. Então a primeira coisa a se dizer é que comunicação nós queremos para o Brasil, essa discussão tem que ser feita, tem que ter revisão das concessões que existem. Agora, quem vai comprar essa briga?  Nós tivemos agora a questão da rádio/TV digital que é a oportunidade de você abrir justamente esse negócio. Possibilidade de ter 64 novos canais de TV aberta e cerca de 100 novos canais de rádio. Você esta escolhendo justamente os dois modelos que diminuem, são os menos democráticos de todos, então se o lobby é muito forte, 40% dos políticos têm meio de comunicação, então, estão defendendo o seu modelo de negócio, isso é claro.  E também é claro pra mim, se as pessoas não fizerem a desobediência civil nada vai mudar.  Se ficarem comportadinhos esperando uma decisão do governo não vai acontecer nada, infelizmente isso é verdade.   Eu ouvi um comentário desses na audiência que eu estava assistindo do Joanilson Ferreira, ele falou assim: “Não. Acho o pessoal comportado até demais, se você quer saber”. Ele falou pra mim isso nos bastidores.    Confessou isso, porque ele está sabendo a pressão, o lobby, todo mundo passando de trator em cima de todo mundo. Esse negócio que ele falou da dona Ruth, o governo do PSDB que não tinha nenhum compromisso com rádio comunitária, patrocinava esses programas do Ministério da Saúde, do Serra. Agora o governo do PT que eu trabalho, cheio de compromisso, com cartilha “Bote sua rádio comunitária no ar”, depois você vai tentar a concessão.   Eu tenho essas cartilhas assinadas por todo mundo, de José Dirceu a Palocci ... é o governo que mais fechou rádios comunitárias no Brasil.

WH – A constituição tem elementos pra que os meios de comunicação que são concessão pública, prestassem um serviço educativo, isso está na constituição, então não precisa inventar uma lei pra fazer isso. Como cumprir a constituição? Pelos anos que eu tenho de trabalho nisso, eu acho que não é nem a questão de fiscalizar, tem que fazer uma reforma política real, uma coisa profunda que desvincule os mandatos das concessões, porque a política de concessão desde o governo militar, desde até de Getúlio Vargas, tinha que ser amigo do rei pra ter uma rádio. Desde muito tempo ela é refém do sistema de representação política, que já está esgotado, nós sabemos, é só ler os jornais todo dia, que não representam nada. A democracia representativa está em crise no mundo inteiro e no Brasil uma crise aguda. Tem que haver uma reforma política que desvincule explicitamente mandatos e concessões públicas, não só de rádio, mas de outras concessões públicas. Se não houver isso não vai mudar, fiscalizar é impossível. São milhares de rádios.  No governo Lula as rádios comunitárias foram fechadas num percentual de 30% a mais do que no governo anterior. 

Recentemente iam perder concessão - porque o congresso ia discutir isso, inclusive por força de gente do PT-, umas 250 rádios, inclusive a rádio Tupi que não tinha mais concessão, e o congresso queria que caçassem a concessão de mais de 10 anos. Aí o Jader Barbalho, que tem dezenas de rádios no Pará, e o Sarney ... isso saiu nos jornais, na Folha de São Paulo ...  o Jader pediu ao Lula, e o Lula retirou do Congresso Nacional essa pauta da discussão das 200 e tantas rádios e aprovou tudo, da maneira mais simples do mundo.   Agora você não faz idéia da burocracia que é pra uma rádio comunitária, os caras nos pediram o currículo do engenheiro e número dele no CREA, do engenheiro que fez o projeto técnico.  Eles não tinham mais nada pra pedir, aí pediram isso.  

CS – Sabe qual foi alegação sobre a Pop Goiaba, da última vez que ela foi fechada?  Que a gente não tinha passado pra eles a hora que nós estaríamos no ar. Tem um carrilhão de papel que você manda pra Brasília, estive duas vezes em Brasília. Mas nós não falamos qual o período, “ trabalho 24 horas”. 

Mediadora – E aí fecharam a Pop Goiaba?

CS – Sim, não assinaram a nossa concessão.  E eu disse pra você que tem 4 rádios do lado da Pop Goiaba.  Só fecharam a gente por conta desse detalhe. 

Silvia Rebel – Só queria perguntar duas coisas: como está a situação atual da Pop Goiaba?  E também, eu conheço pessoas da rádio comunitária de Nova Friburgo. A rádio comunitária ganhou a concessão lá, só que agora a reclamação deles, é que, como é uma rádio comunitária, é sem fins lucrativos, e o governo está cobrando taxas altíssimas, e mesmo com a concessão elas ficam sendo ameaçadas.  Como está essa situação hoje em dia?  E a situação da Pop Goiaba, se já está legalizada, em que pé está?

CS -  A Pop Goiaba já tem a assinatura do Lula.   Agora o que acontece é que eles dão essa concessão de 25 watts, e as rádios pra sobreviver tem que aumentar esse alcance, e aí eles começam a multar o CNPJ.  A Pop Goiaba foi autuada por crime contra as telecomunicações, eu estou respondendo à Polícia Federal, apesar de ter uma concessão.  Eu já estive umas duas vezes na Polícia Federal respondendo inquérito e tem uma multa, de sei lá, dois mil reais, correndo juros, sei lá quanto, e nem com o que a gente vai pagar essa história.

Mediadora – Então tem uma demanda que é mudar a política de concessões, tornar isso uma coisa séria efetivamente, mudar a lei, porque não pode ficar matando a rádio nem pela condição da potência, nem pela condição de lucrar, de ter algum retorno financeiro, a maneira de fazer propaganda, tudo isso tem que ser revisto.  E uma vez que se conseguisse vencer essa barreira tem o investimento profissional e de perfil.  E aí, essa 3ª etapa que ainda vai demorar chegar, mas que está chegando?

CS – Eu acho que quem quer melhorar a comunicação no Brasil não pode deixar os jornalistas e as universidades fora desse processo. Quem produz conhecimento, quem produz conteúdo não está sendo perguntado por nada. As rádios comerciais hoje não têm jornalistas. Eu sei, trabalhei, não estou inventando isso, você tem às vezes um ou dois jornalistas,  e o resto pegador de jabá.  Então eu acho que tem que valorizar o profissional.

Bernardo Cauê – Eu trabalho no programa Censurando no dial da rádio Pop Goiaba UFF, sábado, de 10 ao meio dia.  A Pop Goiaba foi uma das duas rádios, que eu trabalhei que foram as rádios comunitárias certas, as outras duas completamente erradas, porque elas vendiam mesmo jabá. Uma eu até alego que aquela rádio comunitária, que foi a Rádio Criativa FM de Campo Grande, ela vendia um jabá, mas era um jabá interessante, porque na verdade ela pegava o comercio da região.  A outra eu digo que ela tava certa, porque apesar dela ta vendendo o anuncio do comercio da região ela tava mantendo um centro comunitário, que era o Centro comunitário Padre Rafael, no meio do conjunto Campinho , que inclusive abrigava crianças de outras comunidades, Santa Margarida e outras comunidades ali da região. Depois que a rádio foi fechada, isso foi até uma coisa interessante, porque foi uma briga de dial, uma rádio estava na 100,9, essa rádio estava na 100,7 e a 100,9 mandou fechar a rádio, um negócio desse tipo. A rádio estava no centro de Campo Grande, é uma rádio de político do PMDB, uma rádio que é nômade, ela tem vários centros, inclusive uma vez por semana ela sai do ar pra poder correr da Polícia Federal, despistar, pra sair de um centro e ir pra outro. E ela mandou fechar a rádio no Conjunto Campinho porque estava afetando no dial.  E aquela pequena rádio que mantinha um centro comunitário, tudo bem, estava fora da lei, mas tinha 50wtz apenas, ela transmitia uma área de 2 ou 3 km no máximo, e essa rádio acabou sendo fechada.  Cogitaram o fato de eu ter feito o primeiro programa lá e de ter colocado notícia do CMI (Centro de Mídia Independente) na rádio, mas isso foi descartado, porque o próprio dono da rádio mandou fechar a rádio e foi por isso que ela fechou. Claro que o problema dos meios de comunicação, quando está ligado a movimentos sociais, ele se estende também pra TV. Eu tenho o exemplo da TV comunitária de Niterói, que a própria TV a cabo, a própria NET, no caso a TV cidade net, regida pela Alfavile, junto com a Band. O que acontece? Eles ameaçam a própria TV de tirá-la do ar porque ela está sendo, vamos dizer,  retransmissora da Telesul.  Eu acho que não cabe a TV a cabo representar uma lei só porque as emissões da TV a cabo não estão de acordo com que a TV prega ou com o que a TV está colocando no ar.  Inclusive está colocando em risco tirar a voz de uma comunidade inteira, que no caso é a TV da comunidade. Tirar a TV da comunidade do ar porque ela está sendo retransmissora de um canal público, apesar de ele não ser brasileiro, mas não cabe a operadora de TV a cabo discutir isso.  Por ela está sendo colocada na lei, será que é ela que vai ser a polícia da questão das TVs comunitárias?

E com as rádios comunitárias a gente vê exatamente isso. Todas as rádios são ligadas a movimentos sociais, inclusive na Pop Goiaba tinha o programa do CMI, como hoje ela tem o programa Censurado, que é uma mídia independente, é justamente a notícia que não vai ao ar, a gente discute inclusive comunicação na rádio.  E discute notícias que o próprio CMI coloca.  A gente discute as ações do Ministério das Comunicações, a gente discute a regulamentação das rádios comunitárias, na rádio. Então é um programa que é diferenciado, é discutir comunicação, nenhuma rádio comercial faz isso, nem o próprio Ministério faz isso, não discute comunicação.  Quando se tentou discutir um pouco sobre TV e Rádio Digital simplesmente o Joanilsom falou não: “estou proibido de discutir isso porque é uma cúpula de ministros que tem que discutir”.  Então ninguém pode discutir o lance da TV e rádio digital.  Isso fica bem claro quando você tenta alfinetar o lado mais forte, cutucar a onça com vara curta são todos os artifícios para fazer o licenciamento daquela rádio.

WH – Uma questão um pouco delicada, quando eu estava na Rádio Sudoeste e na Rádio Bicuda também a gente várias vezes teve relação com Facha e outros grupos para que estagiários, estagiassem lá, enfim, fizessem sua experiência de estágio lá. E monografias, iam lá pra entrevistar a gente, pra todo tipo de monografia de curso de comunicação.  Mas eu percebia o seguinte: o rádio é muito mal ensinado nas universidades, não é nem porque não tenham pessoas que conheçam, porque tem gente que conhece muito, tem a Virgínia Moreira, Ana Baum, essas pessoas estão nas universidades.  Mas a Virgínia uma vez me mostrou o currículo da UERJ de rádio, nada, aquilo as pessoas fazem porque estão ali e tem que fazer. A maioria das pessoas de faculdade de comunicação, que eu lidei em rádios comunitárias, queria fazer aquela experiência, acham legal, acham bonito escrever um artigo, mas estão doidos pra entrar na Globo, ou pra entrar em outra.  A formação universitária é muito voltada pro mercado.  O que me dá um pouco de receio é que eu sei que, por exemplo, a Fenaje – Federação de Jornalismo, que supostamente ou historicamente teve posições da esquerda, estava defendendo que pra trabalhar em rádio tivesse que ter diploma de comunicação. Eu acho isso perigoso, acho que isso pode restringir.  Os jornalistas das faculdades são bem vindos, desde que não queiram fazer dali reserva de mercado, digamos assim, quando as rádios comunitárias no Brasil forem cinco mil legalizadas, aí vem essa pressão pra que aquilo vire reserva de mercado de jornalistas. E essa coisa anárquica que vem de baixo pra cima, isso é muito rico, esse fato de pessoas que não têm formação em rádio trabalhar em rádio, até porque a gente vê muita coisa ruim, mas também vê coisas extraordinárias de comunicadores natos, pessoa que sai da feira pra rádio e o cara tem um carisma.  Então eu acho que tem que ter cuidado com isso.  É bem vindo mas geralmente não se interessam em ficar ali, porque tem que ralar, dá trabalho.  São nômades procurando outras oportunidades, e o que eu tenho receio é que isso vire reserva de mercado, que se exija diploma pra se poder fazer rádio. O rádio não surgiu assim, os jornais também não surgiram assim, mas aí vai tudo virando reserva de mercado, e aí sim, há um controle mais sutil do pensamento que se gera aí.  Porque as universidades não produzem um conhecimento neutro, é um conhecimento que tem interesses políticos ali.  È só ter um cuidado assim, é bem vindo o jornalista, mas essa anarquia é muito rica. A liberdade pra que essas pessoas possam fazer rádio e uma avaliação constante, muita pesquisa e produzindo teoria a respeito dessa prática é que pode ajudar. Os jornalistas virem discutir isso e melhorar a qualidade dos radialistas comunitários, agora, não restringir.

Renato Rocha – A coisa da rádio comunitária remete muito ao Paulo Freire, o método dele da pedagogia do oprimido, ou seja, o Paulo Freire ensinava pra cada comunidade, ele tinha um começo de ensino de acordo com o diagnóstico que ele fazia do estágio em que eles estavam, do vocabulário que eles tinham...  e só a partir daí ele começava a aplicar o método dele, tendo essas coordenadas. As rádios comunitárias tendem a atender as exigências da população de ouvintes. Então eu queria saber o seguinte: nesse tempo que vocês estão trabalhando o que vocês aprenderam com a audiência de vocês?

WH – Muitos programas recebiam telefonemas, e nós recebíamos telefonemas quando lidávamos com questões assim, por exemplo, quando a gente levou as prostitutas para serem entrevistadas sobre Aids, sobre a vida delas, choveu telefonema durante o programa todo, todo mundo telefonava.  Muita gente telefonou agradecendo, querendo falar com elas, nunca tinham visto prostitutas falando no rádio sobre sua vida.  E a gente tinha uma experiência na Bicuda do rádio fórum, que a gente ia com um transmissor, um link pras feiras, pra outros lugares, e a gente transmitia da rua pra lá.  Então, como a gente tinha uma pauta voltada pra saúde, então gente conseguia perceber o nível de conhecimentos que se tinha dos direitos sobre saúde e das condições de saúde.  Não só de aids não, porque a gente não ficava só na pauta de aids.  Isso fazia que a gente mudasse a nossa pauta seguinte, a gente começava a tender, a partir dessa percepção.  Então são poucas experiências que eu  consegui apreender alguma coisa de como circulava.  Agora o que se tem é o telefone que pouca gente liga, e não se tem grana, muitas vezes, pra pagar o telefone.  Isso sim as universidades podiam atuar, na pesquisa disso, de produzir conhecimento teórico a partir de pesquisas, levantamentos nas regiões de qual é o retorno, de como a rádio chega a cada ouvinte.  Porque as rádios comunitárias elas não disputam propriamente a audiência, que é uma coisa de massa, mas elas disputam a atenção.  E criam nano audiências, pequenas audiências, a soma dessas nano audiências é uma coisa que o Ibope registra como a terceira audiência de rádio do Rio de Janeiro.  Que o Ibope chama de outras rádios. Engraçado porque tem as rádios comerciais, educativas e outras rádios.  O que será outras rádios?  Até o Tião Santos uma vez tentou uma reunião com o Montenegro pra ver se ele podia mudar o nome: “Coloca rádios comunitárias porque outras rádios não tem.”, quer dizer, a gente sequer pode aparecer como tal.  Então eu vejo que a lógica é outra, a soma dessas nano audiências é que tem um peso imenso, se você considerar que são umas 20 mil rádios no Brasil. Umas fecham, outras abrem, é uma confusão, uma boa confusão.  Isso a gente conseguiu fazer desde os anos 90, ter uma intervenção nesse espaço e criar uma confusão assim.  Que eu acho que independente de serem evangélicos, de terem um conteúdo ruim de só tocar funk violento, eu acho que quanto mais melhor, até que se pare pra discutir a comunicação social no Brasil de maneira pública.  

CS -  Eu acho que a troca que há mais bacana é a troca afetiva. Quando a Pop Goiaba foi pra rua depois que foi fechada, o show que nós fizemos na Praça de São Domingos, por exemplo, que fazemos até hoje, isso é muito bacana.  Pessoas que você nem espera, que às vezes nem ligam muito pra rádio, mas estão ali juntas, estão preocupadas, todo mundo quer participar. E começa a participar dos shows, dos eventos que a gente realiza, e começa a discutir comunicação, que é na verdade o objetivo inicial da Pop Goiaba. Quando eu cheguei na UFF com o projeto eu disse: “Tão importante quanto a gente ter esse canal é a gente estar explicitando essa problemática, é a gente estar discutindo comunicação, porque ninguém está discutindo comunicação. A gente vai ter uma mudança de tecnologia de rádio e TV digital agora e ninguém falou nisso ainda”. A gente estava conversando sobre isso em 2000. Essa coisa que explodiu agora a gente estava querendo estourar ela antes. Agora o que a gente aprende é a troca do ser humano mesmo, as pessoas que procuram a gente, as histórias, as vezes, incríveis, e ela vê no comunicador uma coisa especial, como se tivesse um contato com o universo, com uma cidade inteira. Mesmo quando não se está no ar, quando ela te conta uma experiência de vida é como se tivesse confessando pra cidade inteira.  Então essa troca que a gente tem, pessoal, é impagável, enriquece.  

WH-  Tem um caso concreto, por exemplo, a Rádio Escola Sudoeste  a gente fundou em 94 em Pedra de Guaratiba, foi a primeira experiência.  Não tinha 1 real, não tinha dinheiro nenhum, aí comecei a fazer reuniões na Banda de música da Pedra de Guaratiba, passar lista pra comprar o primeiro transmissor e pegar equipamento emprestado das equipes de som, a rádio foi ao ar assim. Em torno dessa rádio havia um movimento na Baía de Sepetiba, e ainda há, SOS Baia de Sepetiba, que eram vários grupos independentes e alguns antagônicos e que de algum modo discutiam a poluição da Baía de Sepetiba. Então por conta da Rádio, porque a gente começou a convocar os grupos pra discutir, é que surgiu o SOS Fórum Baía de Sepetiba.  Esse fórum se constituiu como entidade civil, entrou com várias ações na justiça, conseguiu tirar o reator nuclear que havia no Centro Tecnológico do Exército,  lá da Baía de Guaratiba.  Saiu nas primeiras páginas do Jornal do Brasil da época que tinha um reator lá que ninguém sabia. O reator foi pra uma universidade em Pernambuco, se não me engano. Então as rádios comunitárias alavancam outros projetos.  Se chegasse na Bicuda quando estava funcionando, tinha reunião de todo tipo não só por causa de programa de rádio.

CS – Esse movimento de união serve de exemplo práticos pras pessoas.  Depois que a gente começou o movimento Pop Goiaba começaram a surgir vários movimentos: o Araribóia Rock, o Arte Jovem Brasileira, começaram a acontecer, porque as pessoas começaram a ver “é assim que se faz”, isso empolga as pessoas.

Mediadora – A Rádio Pulga começou sem ter o aparato para ser uma rádio, e o desejo da rádio fez com que as pessoas fizessem diversas festas, apresentações. O desejo de poder ter a rádio.

BC – É, no meu caso eu tive os dois lados da Pop Goiaba, eu tive o meu lado ouvinte,  que era uma rádio que mostrava o que eu queria ouvir, principalmente notícias que não vão ao ar nas rádios comerciais, são notícias distorcidas e muitas das vezes, quando se fala em movimentos sociais é pra criminalizar o movimento social.  Então mostrou o que eu queria ouvir, então nesse ponto foi que eu comecei a agir, quando a rádio foi fechada no Largo da Batalha, porque eu já tinha o projeto do Censurado no Dial. Eu me instiguei a fazer a paródia da narração de futebol que você tem o time dos empresários e o time do povo brasileiro, e o povo brasileiro representado pelas mídias independentes e o time dos empresários representado por Rede Globo, Policia Federal, Anatel, Abert.  
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